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			APRESENTAÇÃO

			A presente obra procura demonstrar a jornada percorrida e construída na Rede Municipal de Ensino de Anchieta (SC), que levou à instituição do aprender como um direito. Nossa intenção é presentificar práticas pedagógicas e ações estruturadas em todos os níveis de ensino, as quais demonstram os avanços da qualidade do ensino do município.

			A intencionalidade dos textos evidencia a aprendizagem como um direito e a interface com temas e questões atuais no campo da educação. Para isso, os organizadores elencaram alguns aspectos para orientar o horizonte da escrita, dentre eles: contexto educacional – organização do trabalho pedagógico; aprendizagem; produção, apresentação e discussão de materiais didático-pedagógicos relacionados à BNCC; monitoramento e avaliação; inclusão; formação continuada de professores; políticas públicas em educação; município educador, entre outros.

			O texto que inaugura esta obra tem o propósito de trazer elementos para que as pessoas compreendam as dimensões estruturais da Rede Municipal de Ensino, com uma busca de explicações para as bases atuais com lastros na história, na legislação, na quantidade de estudantes e profissionais envolvidos com o ensino, a formação e a estruturação da base curricular. O texto é resultado de um olhar a partir da realidade da educação do município, do estudo de documentos curriculares, legislações e dados relacionados aos estudantes em software de dados utilizados pelas escolas. A partir do estudo realizado para a escrita do texto, conclui-se que, historicamente, a preocupação com a educação formal foi um aspecto relevante no município. E, dentre os principais fatores que levaram à instituição do direito de aprender, dados importantes demonstram a qualidade de ensino, como a organização, a valorização profissional, a estrutura física e as diretrizes legais, que foram constituídas incessantemente para a priorização da educação.

			O segundo texto situa o leitor na geografia e na história do território anchietense. O capítulo destaca que a população do local, os aspectos históricos, geográficos e sociais são determinantes culturais para a definição da identidade e da construção do município. No decorrer do texto, analisam-se os aspectos da constituição e dinâmica populacional do município até os dias atuais, a partir de dados do IBGE. A análise geográfica traz presente a localização, a área, o relevo, os solos e a hidrografia. A metodologia de elaboração do estudo presentifica a experiência do autor que vive no município, é prefeito há sete anos e atua na agricultura sustentável, assim como elenca os estudos estatísticos de população e detalhes da geografia do local.

			O terceiro estudo apresenta uma análise teórico/prática e reflexiva dos processos de reconstrução curricular realizados entre 2000 e 2022, na Rede Municipal de Ensino de Anchieta (SC). Resultado de uma pesquisa participante, o texto conta com análises quantitativas e qualitativas. Demonstra-se, a partir da pesquisa, os processos, as metodologias de trabalho utilizadas, bem como uma análise das formas como o currículo foi sendo construído. Os resultados da pesquisa, indicam: a) o currículo é um caminho que sustenta a prática pedagógica; b) a organização, por meio de direitos de aprendizagem e desenvolvimento, permite observar o conhecimento como um direito a ser acessado por todos os estudantes; c) a construção coletiva do currículo permite o compromisso coletivo do instituído e os profissionais da educação constituem-se protagonistas do processo.

			O capítulo seguinte apresenta reflexões sobre o aprender como direito das crianças e jovens da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de Anchieta, buscando desdobrar formas para pensar o ensino e a aprendizagem na atualidade. Objetiva debater a aprendizagem como direito, a ser assegurado pelas escolas aos estudantes, apresentando conceitos trabalhados por Castoriadis e Vigotski, relacionados à aprendizagem e ao imaginário. Do ponto de vista teórico-metodológico, o texto salienta conceitos relacionados à aprendizagem e ao direito de aprender, fixado nos documentos curriculares da Rede Municipal de Ensino. O ensino que considera o direito de aprender dos estudantes, com observância do imaginário social, é responsável tanto por garantir a percepção do estudante no mundo instituído, quanto por possibilitar a emergência de sujeitos com capacidade de reflexão e questionamento das formas construídas, vislumbrando o novo.

			O quinto capítulo aborda o processo de ensino e aprendizagem, desenvolvido nas escolas de Educação Infantil, na Rede Municipal de Ensino de Anchieta (SC), apresentando características peculiares, como a preocupação com o ensino intencional, a aprendizagem e o desenvolvimento infantil integral, desde o berçário até a pré-escola. O trabalho desenvolvido fundamenta-se na percepção de que o conhecimento se constitui patrimônio cultural e, por isso, deve ser disponibilizado a todos. As crianças são pequenas cientistas; aprendem brincando, querem saber mais, ficam entusiasmadas com as descobertas sobre a natureza, a vida, a sociedade e sobre si mesmas. A percepção da escola infantil como espaço de ensinar e aprender enseja um trabalho intencional neste nível de ensino, observando as diretrizes curriculares, os conceitos científicos e as especificidades da infância, que tem como atividade principal o jogo ou a atividade lúdica. As experiências precisam ser significativas e grandiosas, com sentido para a criança. O planejamento das aulas é realizado coletivamente pelos professores da Educação Infantil, resultando em um projeto de ensino anual, revisado semestralmente. Os projetos pedagógicos são organizados coletivamente entre os educadores, pela direção das escolas e pela equipe pedagógica da Secretaria Municipal de Educação. Na sequência didática, estão organizados e relacionados todos os momentos junto às crianças, a forma e os meios utilizados para atingir os objetivos propostos no projeto pedagógico.

			O sexto capítulo aborda o tema das escolas infantis como espaços de experiências significativas na Rede Municipal de Ensino, que, desde a Educação Infantil, tem uma preocupação em garantir os direitos de aprendizagem a partir de experiências significativas. Utilizou-se o conceito de experiência a partir da teoria de Benjamin e reflexões a partir das práticas pedagógicas. Este texto destaca o direito às experiências significativas para a aprendizagem e destaca a importância da escola infantil como um dos espaços de vivência de experiências ricas e diversificadas. O texto contextualiza a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, apresenta o conceito de experiência na infância e os campos de experiências presentes na Base Curricular da Educação Infantil de Anchieta.

			O capítulo seguinte, denominado “A alfabetização no município de Anchieta: percursos, propostas, avanços e desafios”, objetiva apresentar aspectos históricos e conceituais, dados, reflexões e as principais mudanças ocorridas na alfabetização no município de Anchieta. Segue com a análise dos diferentes momentos da escolarização e com propostas de ações que contribuem para diminuir os índices de analfabetismo. Os avanços na escolarização e na alfabetização da população de Anchieta são resultado das políticas públicas implantadas no Brasil e do trabalho realizado no município ao longo dos tempos. Entretanto, há desafios e metas a serem conquistados. Seguimos acreditando que a alfabetização, a leitura, a escrita, o letramento e o acesso à escolarização é um direito de todos.

			No oitavo capítulo, a autora demonstra a importância das experiências do ensino da Língua Espanhola como espaço intercultural de abertura ao outro, ao diferente, ao estabelecimento de laços entre culturas irmãs. Demonstra também o resultado da interação dos estudantes da Rede Municipal de Ensino do município de Anchieta (SC), com alunos da rede pública da Escola Félix de Azara Nº 01 de Posadas, na província de Misiones, Argentina, bem como a vivência histórica e cultural da organização de viagens às cidades de Montevidéu, Punta del Leste e Colonia del Sacramento no Uruguai. A metodologia utilizada é um relato de experiências relacionado a teorias de estudiosos da educação.

			O texto seguinte, de autoria de Abimael, está organizado em três partes. Na primeira, o autor dialoga com autores e pesquisadores sobre a realidade da educação e da sociedade, assim como a respeito da necessidade de um método e de uma metodologia que enfrente os desafios da contemporaneidade. Na segunda, que se divide em duas partes, apresenta a experiência de ensino de história e o exemplo específico do trabalho de objetivação, que fez nascer o vídeo “Fantasmas na Gruta”. Por fim, na última parte, algumas considerações finais e comentários aparecem para reforçar o título: Afeto, trabalho, contradição e responsabilidade histórica.

			O texto subsequente, “Inclusão no processo educativo – relação entre as escolas regulares e o trabalho do CAESP”, foi organizado para demonstrar a urgente e humanizadora tarefa da inclusão social e, nesse caso, falando da inclusão das pessoas com deficiências e transtornos globais do desenvolvimento na escola regular. O estudo destaca o aspecto da política pública do Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAESP), sua constituição e relação com o processo educativo, por meio do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Com essa intenção, discorremos sobre a história da Educação Especial, em nível nacional e local, a experiência de trabalho com os estudantes no contraturno escolar e a relação com as escolas regulares. A metodologia participante foi utilizada para a construção da pesquisa, com a descrição da prática da pesquisadora como professora da instituição. Os resultados apontados pelo texto indicam a importância da existência da política pública do Atendimento Educacional Especializado e sua relação com o ensino regular para o aprofundamento do processo de inclusão na educação.

			O capítulo seguinte debate acerca das ações, mecanismos e estruturas que materializam a gestão democrática e sua relação campo e cidade no município de Anchieta. Evidencia a importância da gestão democrática como princípio orientador da administração da educação no município de Anchieta (SC). Como o projeto político-pedagógico é pensado, suas particularidades, para uma educação de qualidade no ensino público, tal qual, nesse processo, se tensionam a estrutura da educação básica no município. As reflexões da educação em Anchieta, como se constitui o território-escola da educação: um espelho campo e cidade, a organização da ação educativa, bem como, informações sobre a organização e estrutura das instituições de ensino do município. Para realizar essa reflexão, retomam-se estudos dos projetos políticos-pedagógicos das instituições, legislação municipal e de autores que embasam essa discussão. Essa questão é importante, porque a história construída pelos projetos político pedagógico de cada educandário, demonstra momentos de vivência de processos verdadeiramente democráticos com oportunidade de participação de sujeitos comuns.

			No último capítulo da obra, os autores realizam a discussão de aspectos relacionados à constituição de processos formativos numa cidade que se pretende educadora. O texto também procura tensionar de que modo a cidade educadora pode tomar uma dimensão ética compartilhada por todos que vivem esse espaço educador no município de Anchieta (SC).

			A presente obra, portanto, traz dados e análises de importantes experiências da Rede Municipal de Ensino. Cabe ressaltar que muitos outros textos significativos poderiam compô-la. Assim, vislumbra-se que, num futuro próximo, possamos organizar e conhecer novos textos, com outras experiências e práticas que vêm contribuindo para a qualidade de ensino e aprendizagem neste território, visto que, na rede estudada e analisada, alcançamos o índice de 1º lugar no estado de Santa Catarina e o 4º lugar nacional nos índices do IDEB, nos anos finais do Ensino Fundamental.

			As ilustrações presentes nesta obra, foram construídas em aquarela pelas mãos e criatividade artística de Murilo Luiz Bernardi. Estão presentes neste contexto para que, a dimensão das linguagens artísticas dialogue com a sensibilidade humana.

			Destacamos, ainda, que os textos e imagens são de responsabilidade de seus autores, os quais relatam suas experiências e analisam suas práticas pedagógicas pautados em informações de diferentes autores. Considera-se também que há responsabilidade dos autores acerca da veracidade das informações constadas em cada texto apresentado.

			Na certeza de que boas práticas e experiências são cabíveis de apreciação e análises críticas, autores e organizadores sentem-se agradecidos pela oportunidade de participar da obra e desejam que ela possa contribuir com o legado histórico do município de Anchieta (SC).

			Boa leitura a todos (as)!

		

	
		
			PREFÁCIO

			Algumas palavras sobre a sempre renovada esperança no trabalho da educação.

			Recebi, com alegria, o convite do prof. Elsio Corá, para prefaciar o livro organizado por professoras e professores do município Anchieta, no estado de Santa Catarina, que traz a perspectiva da aprendizagem como um direito.

			As inúmeras tarefas de finalização do ano letivo e civil me impediriam de construir um texto longo pontuando, em detalhes, aspectos do trabalho sério dos profissionais que compuseram a obra.

			Contudo, meu compromisso com a educação pública impõe trazer algumas palavras sobre este esforço de sistematização de práticas e reflexões, do dia a dia das escolas, muito bem-vindo em tempos tão complexos e desafiadores como os que vivemos.

			Neste sentido é importante pontuar que o livro Aprender como um direito: experiências do município de Anchieta (SC), apresenta reflexões sobre aspectos e temas significativos para a educação brasileira, ao mesmo tempo em que aponta dimensões das práticas pedagógicas realizadas nas escolas públicas municipais com seus avanços, seus questionamentos e seus desafios.

			Segundo os organizadores da obra, temas como contexto educacional/ organização do trabalho pedagógico; aprendizagem; produção, apresentação e discussão de materiais didático-pedagógicos relacionados à BNCC; monitoramento e avaliação; inclusão; formação continuada de professores; políticas públicas em educação; município educador, apontam para mudanças significativas no modo de pensar e fazer educação, elevando a qualidade do serviço prestado a comunidade e, portanto, melhorando a vida de toda gente.

			Nos primeiros textos, o leitor é convidado a situar-se na vida do município e da rede municipal, no território em que acontece o trabalho educativo, nos lembrando que cada realidade deste país-continente, apresenta histórias e características próprias, não sendo possível homogeneizar currículos, práticas e fazeres pedagógicos.

			Podemos e precisamos estabelecer princípios e objetivos comuns que nos entrelacem como cidadãos e cidadãs, ajudando a construir um sentido de vida em comum, de bem viver coletivo, de construção de uma nação em que a vida de todos/as e de cada um/cada uma, conte e some igualmente, mas, ao mesmo tempo, é preciso que as práticas educativas reflitam a vida local com sua história, identidades e demandas, como os textos deste livro apontam.

			Em seu texto, refletindo sobre o direito de aprender, Junges e Silva apontam as relações entre os sentidos do aprender, as crianças e os processos que envolvem o desenvolvimento humano e a própria civilização:

			O mundo nasce para as crianças que chegam à escola constituídas com e pelas cores do simbolismo que a sociedade em que elas convivem atribui. Aprender, nesse sentido, é incorporar novos sentidos junto a compreensão e a construção de ferramentas para adentrar cada vez mais no que já foi construído pela humanidade. Aprender a ferramenta da leitura e da escrita, por exemplo, é, para a compreensão da linguagem humana, uma revolução na vida das pessoas [...] As características construídas pela humanidade no processo civilizatório, e que vão sendo incorporadas pelas pessoas, geram humanização nas próximas gerações pela integração de traços do que foi a humanidade em gerações anteriores; a complexidade deste processo é uma crescente. Conclui-se, a partir dessa forma de pensar o desenvolvimento humano, que, se as pessoas tiverem oportunidades de passar por processos diferentes, ricos e complexos de mediações, quanto mais elas tiverem oportunidade de se apropriar dos conhecimentos, dos significados e conceitos que a humanidade produziu, materializados nos objetos e no imaginário humano, mais neoformações passarão a existir [...].

			Pensando a escola para a infância e para a adolescência, a partir da vida cotidiana da Rede Municipal de Educação de Anchieta, professoras e professores tematizam as escolas infantis, o processo de alfabetização, o ensinar-aprender no campo da história e da língua espanhola, as práticas inclusivas e a gestão democrática como princípio orientador da administração escolar no município.

			Transborda, nos textos, a vida vivida nas escolas e as questões que nascem nos desafios para que o direito de aprender possa ser plenamente garantido.

			Além disso, despontam reflexões que começam a compor um bonito movimento, que se dispõe a pensar a educação para além dos muros das escolas, encontrando seu território, transpondo fronteiras reais e simbólicas pelo exercício da interculturalidade e buscando retratos e simbologias de Anchieta como cidade educadora.

			Trata-se de pensar as instituições escolares na perspectiva de como se constitui o território-escola da educação, para a materialização dos processos de humanização, que são o centro de toda atividade educativa, para além de métricas, índices, listagens de conteúdos e evidências exógenas.

			Vale a pena fazer esta leitura!

			Sigamos esperançando e construindo uma escola plena de vida, uma escola de educação integral e de compromissos com nossas crianças, jovens, adultos e idosos para que outro mundo seja possível.

			Profa. Dra. Jaqueline Moll, no limiar do verão 2023/2024.

		

	
		
			CARACTERIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO – ASPECTOS HISTÓRICOS, ORGANIZATIVOS, ESTRUTURAIS E DE FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

			Claudete Teresinha Junges1

			1. Introdução

			Este capítulo busca elencar aspectos da constituição histórica da educação do município de Anchieta, apresentar a infraestrutura e espaços que servem e foram construídos para fazer educação, a organização da Rede Municipal de Ensino, bem como direcionamentos da formação inicial e continuada dos profissionais de educação do município.

			A apresentação de dados que contemplam os aspectos elencados tem a intenção de demonstrar as possibilidades estruturais e organizativas de pessoas que empenham seu talento, sua criatividade e seu conhecimento a partir dos quais fazem a educação cada vez com mais qualidade. O empenho dos atores históricos relacionado à tarefa educativa do povo nos torna um município educador que se preocupa com a estruturação de novas oportunidades de escolarização formal, bem como, uma organização em torno de aspectos educativos alinhados às práticas do trabalho das pessoas.

			2. Desenvolvimento

			2.1 Aspectos históricos da educação de Anchieta

			A história da educação de Anchieta inicia-se a partir do momento em que no território do município passam a viver pessoas que trabalham, se organizam e, de alguma forma, desejam que o legado cultural, seus conhecimentos e experiências se façam presentes na vida das novas gerações.

			O município de Anchieta possui uma história recente. No livro “Anchieta – histórias, memória e experiência”, organizado por Brassiani e Canci (2004, p.13-32), as evidências históricas e comprovações arqueológicas indicam que até o início do século XX houve presença indígena em nosso município. Com o passar do tempo, o território onde hoje se situa Anchieta, recebeu o segundo processo de imigração, de pessoas provenientes do Estado do Paraná, República Argentina e Dionísio Cerqueira. Esses imigrantes fixaram-se mais ao norte do município. A terceira onda de colonização, mais intensa e que envolveu todo o território do município, é marcada por algumas famílias oriundas do Estado do Paraná, Rio Grande do Sul ou de regiões de Santa Catarina povoadas há mais tempo, data dos anos 1950.

			Logo que o território, em que hoje é o município de Anchieta, passa a ser comercializado pela Colonizadora Pinho e Terras, momento em que a colonização passou a ser mais intensa, as famílias colonizadoras se organizam em comunidades e compõem pequenos núcleos escolares, com o intuito de iniciar as novas gerações na escrita, na leitura e nos conhecimentos da matemática. A mediação sempre era realizada por um jovem ou adulto letrado com mais experiência na vida escolar. Esse processo incipiente, protagonizado pelas famílias, envolvia um número pequeno de crianças, enquanto muitos permaneciam sem qualquer processo formal de ensino.

			Por essa organização autônoma das comunidades e mais tarde com o apoio do município, que, por sua vez, foi influenciado pela política educacional nacional, com a Lei nº 4.024 de 1961 e, posteriormente, com a Constituição Federal de 1988, que colocou a educação como dever do Estado, chegou a ter 40 escolas de forma concomitante no território de Anchieta. Em cada comunidade, foi criada uma escola primária, ou seja, foram criadas escolas mais próximas às famílias quando o ensino primário foi universalizado para facilitar o acesso à escola.

			O transporte escolar público iniciou no município, com poucas linhas, entre os anos de 1987 e 1990, sendo totalmente pago com recursos do Estado de Santa Catarina, com o objetivo de transportar alunos para as escolas estaduais. A partir desse período, as escolas passaram por um processo de nucleação. Atualmente, todo o território do município possui a cobertura da política pública do transporte escolar, conforme dado do sistema Betha, que, em 8 de setembro de 2023, indicava que 88,8% por cento dos estudantes das escolas municipais se beneficiam desta política para chegar à escola.

			Há nove motoristas contratados pelo município, que conta também com oito linhas de transporte de empresas particulares terceirizadas. O transporte escolar é mantido com importante soma de recursos do município e contrapartida do Estado de Santa Catarina, através de convênio e repasse do Governo Federal, pelo Programa Nacional do Transporte escolar (PNATE).

			A primeira escola criada no atual perímetro urbano de Anchieta, ocorreu no ano de 1953, e as escolas nas comunidades contemplavam o Ensino Primário, 1ª a 4ª série (BRASSIANI; CANCI, 2004). No ano de 1967, na sede do município, foi criado o Ensino do Ginásio, que compreendia o ensino da 5ª a 8ª série, “justamente com o objetivo de ver plantada esta semente e tornando realidade tal sonho que, em 1967, provisoriamente, teve início as aulas em Anchieta, Estado de Santa Catarina, colégio denominado inicialmente Ginásio Padre José de Anchieta [...]” (FLACH; MARIANI, 2004, p. 259-260). Em 1972, a escola foi transformada em Escola de Ensino Médio profissionalizante. O Colégio Cenecista Padre José de Anchieta (CNEC) foi uma escola da comunidade, em que os estudantes pagavam mensalidade para sua manutenção e realização dos estudos.

			Atualmente, funcionam 10 escolas no município, que pertencem às redes de ensino municipal e estadual. São sete escolas municipais, que atendem crianças e adolescentes na creche, a partir de quatro meses até o nono ano do Ensino Fundamental. Estão em funcionamento três escolas estaduais, com Ensino Fundamental e Ensino Médio. Alguns estudantes frequentam o Ensino Médio em escolas técnicas estaduais ou federais da região.

			Chegamos a um patamar de universalização da Educação Infantil de crianças com idade a partir de quatro anos até o final do Ensino Fundamental. O Ensino Médio tem frequência da maioria dos jovens que concluem o nono ano do Ensino Fundamental, porém, é a etapa de escolarização em que mais jovens desistem em virtude do ingresso no mundo do trabalho. Para a escolarização no Ensino Médio, o município conta com a Escola de Educação Básica Professor Osni Paulino da Silva, que promove o Novo Ensino Médio – modalidade de Ensino Médio integral. Alguns jovens residentes no município, por escolha e possibilidades de suas famílias, frequentam o Ensino Médio profissionalizante no Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), em São Miguel do Oeste, o Centro de Educação Profissional (CEDUP) Getúlio Vargas, em Campo Erê, e a Casa Familiar Rural de Guaraciaba.

			Anchieta, por seu povo e suas lideranças, apresenta uma história bonita de desenvolvimento da educação formal, constrói em conjunto, faz acontecer, valoriza a experiência cultural da humanidade, aposta no presente da infância e da juventude e na humanização como proposta de um futuro em construção.

			2.2 Estrutura e organização atual da Rede Municipal de Ensino de Anchieta

			Com o intuito de apresentar dados e características da Rede Municipal de Ensino, esta seção foi organizada observando informações, números e legislações que moldam a organização do trabalho das escolas. Ao falar de características, nos aproximamos de aspectos que influenciaram de forma preponderante para a construção da qualidade de educação mantida e construída no município.

			O Sistema Municipal de Ensino de Anchieta foi criado no ano de 1999, pela Lei Complementar 2, e, a partir dessa data, o município passou a ter autonomia para organizar sua política municipal de ensino, sem depender exclusivamente de seguir normas do Sistema Nacional ou Estadual de Ensino. Legislações locais que seguem regras mais gerais têm a característica de se aproximar da população e suas realidades, tornando as políticas com mais características da realidade local.

			No ano de 2016, a Lei do Sistema Municipal de Ensino foi modificada, incluindo novas diretrizes apontadas pelas conferências municipais de educação e, principalmente, pelo Plano Nacional de Educação, criado pela Lei nº 13.005 de 2014. E, assim, o Sistema de Ensino passou a se regido pela Lei Complementar 057/2016, que teve uma nova complementação em 2018.

			Na atualidade, são partes constituintes do Sistema Municipal de Ensino: a Secretaria Municipal de Educação; o Conselho Municipal de Educação; Conselho de Alimentação Escolar; Conselho do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB). Na coordenação da Rede Municipal de Ensino estão as seguintes profissionais: Selma Antônia Giongo, Secretária da Educação, à frente da Secretaria Municipal de Educação; Aline Giacometti, nutricionista responsável pelo setor de Alimentação Escolar; Claudete Teresinha Junges, orientadora responsável pelo setor de Orientação Educacional; Gessiane Trentin, gerente do setor de Gestão Escolar.

			Na sequência, apresentamos como se constituem as escolas da Rede Municipal de Ensino, níveis de ensino que atuam, endereço, as respectivas quantidades de alunos, que foi contabilizada na data de 8 de setembro de 2023, conforme dados do sistema Betha, software de dados que o município mantém para organizar informações da educação e outros setores.

			Escola Centro Municipal de Educação

			Situada no Centro da Cidade de Anchieta, a Escola Centro Municipal de Educação atua com turmas de 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, com 338 estudantes matriculados e frequentando a instituição de ensino, distribuídos em 18 turmas. Conta com vagas para estudantes em tempo integral – Programa de Atenção Integral à Infância e Adolescência –, com ingresso possibilitado pelo baixo rendimento escolar ou cadastro das famílias no CadÚnico.

			Coordenam os trabalhos na escola a diretora e uma secretária de unidade escolar. Nas turmas de Anos Iniciais, trabalham dez professoras titulares – são professoras das turmas ou das disciplinas específicas, três segundas professoras – são professoras que atuam em conjunto com as professoras titulares em turmas em que tem alunos incluídos, uma professora de apoio professora que que atua com estudantes que participam do Programa de Atenção Integral da Infância e adolescência nas aulas de Língua Portuguesa e Matemática, duas professoras de Arte, três professores de Educação Física e duas professoras de Língua Espanhola. Nas turmas dos Anos Finais do Ensino Fundamental trabalham os professores das áreas específicas do conhecimento: duas professoras de Língua Portuguesa; uma professora de Matemática; uma de Língua Espanhola; uma de Ciências; um professor de Geografia; um professor de História; uma professora de Arte; uma professora de Língua Espanhola; dois professores de Educação Física. O Ensino Religioso é trabalhado em complementação de carga horária de duas professoras – de Língua Portuguesa e Língua Inglesa, não há professor contratado com formação específica na área. Na realização da higiene, limpeza e cuidado dos alunos, trabalham três profissionais, que são Auxiliares de Serviços Gerais. No preparo da alimentação escolar, são duas profissionais. Contratado de forma terceirizada, presta serviço um vigilante.

			Escola Municipal de Ensino Fundamental Xavantes

			Situada no Bairro Xavantes, a Escola Municipal de Ensino Fundamental Xavantes atende 210 alunos, distribuídos em turmas de Educação Infantil desde o Maternal I até Pré II e turmas de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. As turmas do 3º ao 5º ano participam do Projeto de Educação Integral “Mais Tempo Mais Aprendizagem”. Trata-se de 54 estudantes que permanecem na escola por 35 horas semanais.

			Na coordenação da Unidade Escolar, a diretora conta com uma professora readaptada para os trabalhos de apoio e secretaria escolar. Na Educação Infantil, trabalham sete professoras titulares, duas segundas professoras e quatro professoras itinerantes, que são professoras com formação na área da Educação Infantil, cujo trabalho garante que as professoras possam planejar as aulas durante 33% do seu tempo de trabalho, enquanto as professoras itinerantes trabalham com as turmas atividades pedagógicas, recreativas e lúdicas. Nas turmas dos anos Iniciais e no Ensino Integral, trabalham seis professoras de Anos Iniciais, duas segundas professoras, uma professora de Educação Física, uma professora de Arte, uma prestadora de serviços no desenvolvimento do trabalho de corporeidade e um professor de música. Na realização dos trabalhos de alimentação escolar, há dois profissionais, e, nos serviços de higiene e limpeza, há dois auxiliares de serviços gerais. Contratado de forma terceirizada, presta serviço um vigilante.

			A Creche Pró-Infância, situada no Bairro Novo Lar, atende turmas de Educação Infantil, desde a Creche I até o Maternal II. Há 107 alunos matriculados e frequentando a escola, distribuídos em duas turmas de Creche I e Creche II que funcionam em tempo integral. Trabalham na escola 23 professoras, dois auxiliares de serviços gerais nos serviços de limpeza da escola e dois auxiliares de serviços gerais na realização da alimentação escolar. Contratado de forma terceirizada, presta serviço uma vigilante.

			Escola Jardim de Infância Pequeno Exemplar

			Situada na Linha João Café Filho, a Escola Jardim de Infância Pequeno Exemplar atende crianças da Creche II ao Pré II, divididas em duas turmas de formato misto, uma que funciona no período matutino, com crianças de Pré I e Pré II, e outra no período vespertino, com crianças de Creche II, Maternal I e Maternal II. Trabalham na escola uma professora titular da turma, duas professoras itinerantes e uma auxiliar de creche. Nos trabalhos de realização da higiene, limpeza da escola, preparo da alimentação escolar e acompanhamento das crianças antes e depois do horário de aula, há uma profissional Auxiliar de Serviços Gerais.

			Escolas Jardim de Infância Menino Jesus, Escola Jardim de Infância Pequeno Príncipe e Jardim de Infância Cantinho da Alegria

			As três escolas que vamos descrever agora são escolas com uma turma mista. Elas estão localizadas no perímetro rural do município e possuem muitas características semelhantes. A Escola Jardim de Infância Menino Jesus, situada na Linha Prateleira, atende 18 alunos; na Escola Jardim de Infância Pequeno Príncipe, localizada na Linha Salete, são sete alunos; na Escola Jardim de Infância Cantinho da Alegria, que se localiza na Linha Nossa Senhora da Saúde, apenas 5 alunos são atendidos, os quais estão matriculados do Maternal I ao Pré II, no formato de única turma mista.

			Em cada uma dessas escolas, trabalham uma professora titular da turma e uma professora itinerante. Nos trabalhos de realização da higiene, limpeza da escola, preparo alimentação escolar e acompanhamento das crianças antes e depois do horário de aula, há uma profissional Auxiliar de Serviços Gerais.

			Escola Isolada Municipal Nº 21

			Localizada na Linha Nossa Senhora da Saúde, a Escola Isolada Municipal Nº 21 tem sete alunos matriculados, que frequentam alunos do 3º e 5º ano de forma bisseriada em uma única turma. Os profissionais que trabalham na escola são uma professora pedagoga por 20 horas semanais, uma professora de Educação Física, um professor de Língua Espanhola e uma professora de Arte – cada uma com atuação de 2,5 horas semanais na escola. Nos trabalhos de limpeza, alimentação escolar e cuidado das crianças antes e depois do horário escolar, atua uma profissional Auxiliar de Serviços Gerais, que também atende os estudantes do Jardim de Infância Cantinho da Alegria, os quais funcionam no mesmo prédio escolar.

			2.2.1 Base curricular

			As escolas da Rede Municipal de Ensino observam a Base Nacional Comum Curricular, a partir da qual o Sistema Municipal de Ensino instituiu como documento curricular o documento de Resolução Nº 02/2019 do Conselho Municipal de Educação. Esse documento contempla as bases curriculares municipais para a Educação Infantil, para o Ensino Fundamental – Anos Iniciais e para o Ensino Fundamental – Anos Finais. Os documentos foram produzidos, no início dos anos 2017 e 2018, a partir de debate entre os profissionais de cada área, que se engajaram para a sua construção como atividade extracurricular.

			A compreensão da importância de um referencial curricular na Rede de Ensino que contemplasse os conceitos básicos de cada disciplina, bem como a realidade de nosso município, foi preponderante para que, no ano de 2007, fosse construída uma base conceitual para o Ensino na Rede Municipal. A partir de duas redes temáticas, organizadas com a participação dos professores e de pesquisas com famílias, elaborou-se, em conjunto com os professores, os conceitos essenciais para cada nível de ensino e disciplinas. Esses conceitos foram observados ao organizar-se a Base Curricular Municipal em 2017 e 2018.

			A construção de uma base curricular como referência principal para desenvolver o ensino é fundamental para ancorar a prática. Sacristàn reafirma a importância do currículo, enfatizando sua relevância e o valor da escola como ampliação do universo cultural dos estudantes: “o conteúdo é condição lógica do ensino, e o currículo é, antes de mais nada, a seleção cultural estruturada sob chaves psicopedagógicas dessa cultura que se oferece como projeto para a instituição escolar” (2000, p. 19).

			A adesão da Rede Municipal de Ensino ao Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa, no ano de 2013, e a realização da formação continuada dos professores do ciclo de alfabetização a partir desta data, foi fundamental para que os profissionais da educação percebessem a necessidade de estabelecer direitos de aprendizagem e, por meio das sequências didáticas planejadas, trabalhar com os estudantes os conceitos estabelecidos.

			A preocupação com o como, o que e para que ensinar passa a fazer parte dos horizontes de pesquisa a partir das reflexões estabelecidas durante os processos de formação continuada de professores. Os conceitos, as metodologias de ensino e o estabelecimento dos horizontes de futuro para quem passa pelas escolas da rede municipal estão estabelecidos na Base Curricular Municipal – Resolução do Conselho Municipal de Educação Nº 02/2019 e nos projetos políticos pedagógicos das escolas.

			Considera-se que uma das prerrogativas para o município alcançar bons resultados na aprendizagem dos estudantes e no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), ocorreram em virtude da relação intrínseca entre a reflexão sobre a aprendizagem dos estudantes, o estabelecimento e o conhecimento dos direitos de aprendizagem na ótica do ensino.

			2.2.2 Plano Municipal de Educação

			No ano de 2014, foi aprovado no Congresso Nacional o Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005, e, a partir dessa data, conforme previu a lei, coube a cada estado e município elaborar os seus planos de educação, baseados nas 20 metas estabelecidas nacionalmente. Diante disso, o Plano Municipal de Educação de Anchieta foi construído por meio de debates nas escolas e Conferência Municipal de Educação, aprovado no ano de 2015. A Lei Municipal nº 2.175/2015 trata dos princípios, das metas e diretrizes para a Educação Municipal para dez anos. As metas foram estabelecidas, portanto, para serem cumpridas no decorrer da década seguinte à aprovação do plano.

			Conforme o Art. 2º da Lei do Plano Municipal de Educação, ficam estabelecidas as seguintes diretrizes:

			I - erradicação do analfabetismo;

			II - universalização do atendimento escolar;

			III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

			IV - melhoria da qualidade da educação;

			V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

			VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;

			VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;

			VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;

			IX - valorização dos (as) profissionais da educação;

			X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

			A partir da lei e das diretrizes, foram estabelecidas 20 metas e 80 estratégias a serem desenvolvidas. As grandes demandas a serem cumpridas pelo município, enquanto metas do plano, estão relacionadas à ampliação de vagas para creche a fim de atender crianças de zero (0) a três (3) anos e a ampliação do Ensino Integral para o Ensino Fundamental.

			A Meta 1 prevê o atendimento de 100% das crianças de 4 a 5 anos na pré-escola e 60% das crianças de até 3 anos nas creches, é importante dizer que não foi atingido apenas o indicador relacionado à creche, uma vez que, com relação às crianças de 4 e 5 anos, há vagas garantidas para todas as crianças. Para que a meta do atendimento em creche seja ampliada, conforme a demanda apresentada, será necessário ampliar os espaços físicos e os recursos investidos. Com relação à creche, ocorre bastante procura de vaga em turno integral, demanda que, aos poucos, o município deve estruturar-se para o atendimento.

			A educação em tempo integral apresenta-se para a sociedade como um desafio importante, tanto no quesito qualidade da permanência como no desafio da estruturação para tal organização educativa. A Meta 6 do Plano Municipal de Educação trata da educação em tempo integral, prevendo que, até 2026, 50% das escolas e 25% dos estudantes devem estar na escola em tempo integral. Atualmente estão organizados alguns programas de educação em tempo integral no município. Por exemplo, o novo Ensino Médio, com turmas em tempo integral na escola POPS no turno diurno. Está organizado também, desde 2022, o Programa de Atenção Integral à Infância e Adolescência, com estudantes do Ensino Fundamental em tempo integral na escola, cujo ingresso ocorre pela inscrição das famílias no Cadastro Único (CADÚnico) e por necessidade de apoio à aprendizagem em alguma área do conhecimento. Cabe esclarecer que o CADÚnico “é um grande mapa das famílias de baixa renda no Brasil. Ele mostra ao governo quem essas famílias são, como elas vivem e do que elas precisam para melhorar suas vidas” (Brasil, 2001). Atualmente, 28 programas federais utilizam a base do CADÚnico para a gestão de suas ações, como o Programa Auxílio Brasil, o Benefício de Prestação Continuada, a Tarifa Social de Energia Elétrica, o Criança Feliz, entre outros. Na Escola Municipal de Ensino Fundamental Xavantes, está organizado o programa “Mais Tempo, Mais Aprendizagem”, com a participação das turmas do 3º, 4º e 5º ano da escola em tempo integral. O município mantém duas turmas de creche, crianças de até 2 anos, em tempo integral na Creche Pró Infância.
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